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 _________ Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e 

dois, nesta Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, pelas 20h30, convocada por 

edital datado de catorze do corrente mês de fevereiro, com a Mesa assim constituída: __  

 _________ Presidente: - Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; ___________  

 _________ Primeira Secretária: - Isabel Vieira Luís; _________________________   

 _________ Segundo Secretária: - Hugo Miguel Calado Santos. _________________   

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (para conhecimento); ____________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 2 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 9/2021, da Sessão Ordinária, realizada no dia 21/12/2021 (para 

deliberação); ___________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Ata n.º 9/2021, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 

21/12/2021. ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 3 – Retoma do último ponto da sessão de Assembleia 

Municipal de dezembro (Aquanena); ______________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 4 – Prorrogação do prazo para a Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais no domínio da Ação Social. Decreto-lei 

n.º 23/2022, de 14 de fevereiro – documento n.º 3892/2022 (para deliberação); _____  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com doze votos contra e quinze votos 

a favor: - Aprovada a Prorrogação do Prazo para a Aceitação da Transferência de 

Competências no domínio da Ação Social, prevista no Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 

de fevereiro, até ao dia 1 de janeiro de 2023, por entender não estarem reunidas as 

condições necessárias para o exercício das competências previstas no Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto, no decorrer do presente ano. __________________________  

 _________ PONTO 5 – 1.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da 

despesa – ano de 2022 – documento n.º 3792/2022 (para deliberação); ____________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Primeira Revisão 

aos Documentos Previsionais de dois mil e vinte e dois - ao Orçamento da Despesa. ___  
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 _________ PONTO 6 –   Abertura de Concurso Público N.º APR 01/2022 para 

Aquisição de Serviços de Seguros – documento n.º 3859/2022 (para deliberação) ___  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a Abertura de 

Concurso Público N.º APR 01/2022 para Aquisição de Serviços de Seguros. _________  

 _________ - Autorizar a Assunção de Compromissos Plurianuais resultantes da 

adjudicação do procedimento, atendendo aos valores do preço base do procedimento é 

de 240.000,00€ (duzentos e quarenta mil euros), estimando-se a seguinte repartição de 

encargos máximos: ______________________________________________________  

 _________ - Ano de 2022 – 81.843,93€ (oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e três 

euros e noventa e três cêntimos), com o IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído; __  ____________________________________________________________  

 _________ - Ano de 2023 – 120.000,00€ (cento e vinte mil euros), com o IVA - 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído; _________________________________  

 _________ - Ano de 2024 – 38.156,07€ (trinta e oito mil, cento e cinquenta e seis euros 

e sete cêntimos), com o IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. ________  

 _________ PONTO 7 – 1ª alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena – documento n.º 3686/2022 (para deliberação) _______________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Primeira Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e vinte e dois, de acordo 

com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono da Lei Geral de Trabalho 

em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e 

catorze, de vinte de junho. _________________________________________________  

 _________ PONTO 8 – Regularização de Áreas cedidas. Requerente: Joaquim 

Francisco Inácio e Sucessores, S.A. – documento n.º 3879/2022 (para deliberação) __  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e cinco 

votos a favor: - Autorizar a Câmara Municipal, a afetar ao domínio público municipal, 

para regularização de facto consumado, a área total de 5.244,23 m2, sendo 4.983,46m2, 

atualmente correspondente a parcelas de terreno diretamente destinadas ou afetas a 

arruamentos/estradas, passando por essa razão, fim e destino, a integrar o domínio 

publico municipal do Município e 260,77m2 referentes à parcela sobrante n.º 3, também 

destinada a integrar o domínio público municipal, parcela que confronta: ___________  

 _________ Norte – Av. Joaquim Pereira Henriques; ____________________________  

 _________ Sul – Antiga E.N. 361; __________________________________________  

 _________ Este - Av. Joaquim Pereira Henriques e Antiga E.N. 361; ______________  

 _________ Oeste - Av. Joaquim Pereira Henriques e Antiga E.N. 361. _____________  
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 _________ PONTO 9 – Proposta de venda de Lotes da Zona Industrial de Minde 

por Acordo Direto – documento n.º 2775/2022 (para deliberação); _______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar que o preço de venda 

dos Lotes da Zona Industrial de Minde, mormente os constantes do anexo 1 à Proposta 

n.º 2775, de 03 de fevereiro de 2022, seja de 2€/m2, em consonância com o valor 

aprovado, para alguns lotes, na Sessão realizada em 11-12-2020, dispensando-se para a 

sua fixação a avaliação técnica prevista no artigo 5º, do Regulamento para a Alienação 

de Lotes da Zona Industrial de Minde, publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 

18, de 25 de janeiro de 2008, passando o mesmo a corresponder ao valor mínimo para a 

sua atribuição por ajuste direto e o valor base da licitação dos lotes a atribuir por Hasta 

Pública, nos termos daquele citado Regulamento. ______________________________  

 _________ - Autorizar que a venda dos lotes possa ser efetuada nos termos do n.º 2, do 

artigo 4.º, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, isto 

é, por acordo direto entre as partes, tendo em conta o interesse público em geral e o 

interesse do Concelho em particular, sendo adotados os demais procedimentos inerentes 

à alienação por acordo direto previsto no Regulamento, sendo as condições de aquisição 

e os critérios de seleção os previstos no mesmo Regulamento, nomeadamente nos seus 

artigos 1.º e 2.º. _________________________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Projeto de Memorial à antiga Igreja de Alcanena – 

documento n.º 2598/2022 (para deliberação); _________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e seis 

votos a favor: - Aprovar o Projeto do Memorial à antiga Igreja de Alcanena e respetiva 

autorização para a colocação do Memorial em espaço público, na Praça Marechal 

Carmona, em Alcanena, local onde existiu a Igreja destruída pelo fogo, em 1915, desde 

que assegurados todos os pressupostos no Parecer (PATA) Arqueológico da DGPC – 

Direção Geral do Património Cultural, nomeadamente as sondagens arqueológicas e 

respetivos procedimentos administrativos, sendo dona da obra e responsável pela 

mesma a Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena e acompanhada pelo Município de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 11 – Medidas Municipais Extraordinárias de Apoio à 

Economia Local, no âmbito do combate à Pandemia por COVID 19 – prorrogação 

das Medidas de redução dos valores a pagar referentes à ocupação e exploração de 

lojas e bancas no Mercado Municipal de Alcanena – isenção do Pagamento de 

taxas por ocupação do espaço público e de alargamento da área de Esplanadas de 
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Apoio aos Estabelecimentos, onde tal se mostre possível – janeiro, fevereiro e 

março de 2022 – documento n.º 180/2022 (para deliberação); ___________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificar a prorrogação, até ao 

próximo dia 31 de março de 2022, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2022, das 

seguintes Medidas Municipais Extraordinárias de Apoio à Economia Local, no âmbito 

do combate à Pandemia por COVID-19, altura em que deverão ser reavaliadas, 

mediante a monitorização que for efetuada durante este período:  __________________  

 _________ - Isenção do pagamento de taxas por ocupação do espaço público e de 

alargamento da área de esplanadas de apoio aos estabelecimentos, até 31 de março de 

2022;  ____  ____________________________________________________________  

 _________ - Isenção de taxas pela ocupação do espaço público com equipamento de 

apoio aos estabelecimentos, exceto no que diz respeito às instituições bancárias, de 

crédito e seguradoras;  ____________________________________________________  

 _________ - Autorização de alargamento das esplanadas; ________________________  

 _________ - Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração das Lojas e Bancas do Mercado 

Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no período referido, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças;  

 _________ - Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração dos lugares de terrado/espaços de 

venda na Feira Semanal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham 

a ser ocupadas no período referido. __________________________________________  

 _________ PONTO 12 – Proposta de Isenção do Bilhete de entrada nas Piscinas de 

Alcanena e de Minde às Entidades Bombeiros Voluntários Minde e Juventude 

Amizade e Convívio – documento n.º 24412/2021 (para deliberação); _____________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar a isenção do pagamento 

do Bilhete de Entrada nas Piscinas Municipais de Alcanena e Piscinas Municipais de 

Minde aos utentes que frequentem as aulas de natação e de hidroginástica dos 

Bombeiros Voluntários de Minde e do Juventude, Amizade e Convívio, ao abrigo do 

disposto nas alíneas e) e f), do n.º 1, do artigo 23.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação. __________________________________________  
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 _________ PONTO 13 – Prorrogação da data de pagamento das faturas referentes 

ao Mercado Municipal, à Feira Semanal de Alcanena e outras de caráter mensal, 

respeitantes ao mês de janeiro de 2022 – documento n.º 25519/2021 (para 

ratificação); ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Ratificar a 

prorrogação da data de pagamento das faturas do Mercado Municipal de Alcanena, 

Feira Semanal de Alcanena e outras de caráter mensal, referentes ao mês de janeiro de 

2022, por motivos contabilísticos, autorizando-se o pagamento das mesmas até ao dia 

20 de janeiro de 2022. ____________________________________________________  

 _________ PONTO 14 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Declarações emitidas de acordo com o artigo 15.º da Lei 8/2012, de 21 de 

fevereiro – Ano de 2021 – documento n.º 2432/2022 (para conhecimento); _________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  

 _________ PONTO 15 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 08/12/2021 a 

31/12/2021. Documento n.º 3383/2022 (para conhecimento); ____________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  

 _________ PONTO 16 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2022 a 

06/02/2022 – documento n.º 3384/2022 (para conhecimento); ____________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte horas e quarenta e oito minutos, a Senhora Presidente da 

Assembleia declarou aberta a Sessão. ______________________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Vanessa Maria Alegre Silva 

Ferreira Bernardo. _____________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de 22 de fevereiro de 2022, no qual a Deputada 

Vanessa Maria Alegre Silva Ferreira Bernardo, eleita pelos Cidadãos por Alcanena-

Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta 

sessão, por motivos pessoais. ______________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Marco 

Bruno de Matos Serra, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que não 

podia comparecer. _______________________________________________________  

 ______ Assim, foi convocado o Senhor Paulo Jorge Marques Frazão, candidato 

seguinte na respetiva lista., e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos dos 

artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Maria Judite Jorge 

Sacramento Reis Carvalho. ______________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de 22 de fevereiro de 2022, no qual a Deputada 

Maria Judite Jorge Sacramento Reis Carvalho, eleita pelos Cidadãos por Alcanena-

Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta 

sessão, por compromissos anteriores inadiáveis. _______________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Susana 

Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, candidata seguinte na respetiva lista, a qual 

informou que não podia comparecer. ________________________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor Nelson Marques Marques, candidato 

seguinte na respetiva lista., e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos. ______________________________________________________   

 _________ Presente o email datado de 22 de fevereiro de 2022, no qual o Deputado 

Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, eleito pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão. ______________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Tânia 

Maria Martins Silva, candidata seguinte na respetiva lista, a qual informou que não 

podia comparecer. _______________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor Nuno Miguel Gomes Fragoso, candidato 

seguinte na respetiva lista, o qual não compareceu. ____________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ______  Pelas vinte horas e cinquenta e dois minutos, procedeu-se à chamada dos 

Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença 

de vinte e sete Membros: Isabel Vieira Luís, Hugo Miguel Calado Santos, Silvestre 

Luciano Gonçalves Pereira, Duarte Nuno Cruz Fonseca, Carla Maria Jorge Batista, 

Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, Tiago Morgado Guedes, Patrícia Santos Louro 

Anacleto, António Manuel Mina Duque, Carla José Mendes Pereira, Ana Cristina 

Viegas Espada Lopes Fresco, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa Lopes 

Venda, Pedro Nuno Mafra Calado, João António Gomes Calçada, Maria Margarida 

Duque Pessegueiro, Paulo Jorge Marques Frazão, Nelson Marques Marques, Luís 

Miguel Martins Cândido, Luís Carlos Lourenço Salgueiro, Joaquina de Fátima 

Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques 

Frazão, Eurico Frazão Justo, António Armando Frazão Silva, Edgar Fernando Teixeira 

Pereira e Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho, Presidente da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 ______ Faltou o Deputado: ______________________________________________  

 ______ - Nuno Miguel Gomes Fragoso. _____________________________________  

 ______ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ________________  

 ______ Encontravam-se presentes os seguintes Membros do Órgão Executivo:  ______  

 ______ - Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. ____________  

 ______ - Vereadores: ___________________________________________________  

 ______  - Hugo André Silva Ferreira Santarém _______________________________  

 ______ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires _____________________________  

 ______ - José Luís Gomes Ramos __________________________________________  

 ______ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _________________________________  
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 ______ - Nuno Miguel Costa Silva _________________________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia _______________________________________________  

 _________ 1 - A Senhora Presidente da Assembleia Municipal deu conhecimento do 

expediente recebido. _____________________________________________________  

 _________ 2 – Deu conhecimento de que esteve presente no 3º Congresso Nacional da 

ANAM – Associação Nacional de Assembleias Municipais e que foi contactada para 

fazer parte, enquanto suplente, da lista do Conselho Geral.  ______________________   

 _________ Destacou que se tratou de um Congresso enriquecedor, onde se aprofundou 

a importância do papel do Órgão Deliberativo e se abordou a temática da 

descentralização das competências. Das conclusões retiradas salientou que o processo 

de descentralização de competências iria ser muito moroso e sujeito a muitos 

constrangimentos e, por sua vez, a necessidade de se garantir que a transferência de 

competências não passe de um duplicar de competências entre os diversos órgãos. A 

transferência de competências deveria ser efetiva, dotando as Autarquias da respetiva 

autonomia.  ____________________________________________________________  

 _________ Salientou, igualmente, o papel das Assembleias Municipais como espaço de 

democracia.  ___________________________________________________________  

 _________ Deu, igualmente, conhecimento, da assinatura de Protocolo com a Porto 

Editora para disponibilização de formação à distância para os eleitos locais, através 

plataforma, à semelhança do que aconteceu com o projeto “Escola Virtual”. Seriam 

disponibilizadas credenciais aos eleitos locais.  ________________________________  

 _________ Referiu, também, que foram disponibilizadas pela ANAM – Associação 

Nacional de Assembleias Municipais livros que estavam disponíveis para consulta no 

Serviço de Expediente da Câmara Municipal.  

 _________ 3 – Deu conhecimento da Reunião de Trabalho da Comissão designada para 

elaborar a Revisão do Regimento da Assembleia Municipal. Deu a palavra à Deputada 

Carla Batista no sentido de dar mais informação acerca dos trabalhos. ______________  

 _________ A Deputada Carla Batista informou que foi consensual que o Regimento 

deveria seguir o documento-tipo disponibilizado pela ANAM – Associação Nacional de 

Assembleias Municipais, no sentido de se uniformizar os Regimentos das Assembleias 

Municipais, garantindo-se, no entanto, alguns pontos necessários assegurar.  _________  

 _________ c) Votação de propostas de voto de louvor, de congratulações, de 

saudação, de protesto ou de pesar que sejam apresentados por qualquer membro.  
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 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento da Moção 

remetida pela Deputada Carla Pereira. Considerando que a mesma não cumprira o prazo 

antecipado de envio, estabelecido em Regimento, propôs a inclusão da mesma.  ______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão da Moção 

proposta pela Deputada eleita pela CDU – Coligação Democrática Unitária, Carla 

Pereira. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Seguidamente, a Deputada Carla Pereira procedeu à leitura da Moção. _  

 _________ “Moção Reposição das Freguesias Extintas ________________________  

 _________ AM Alcanena, 25 de fevereiro de 2022 ____________________________  

 _________ O processo de agregação e extinção de 1168 freguesias, operado em 2013, 

mereceu generalizada contestação e oposição das populações e da esmagadora maioria 

dos órgãos autárquicos. ___________________________________________________  

 _________ Na generalidade, não houve ganhos financeiros, nem de eficácia, nem 

contribuiu para o reforço da coesão territorial, antes, acentuou as assimetrias regionais 

já existentes. ___________________________________________________________   

 _________ Ao encerramento de inúmeros serviços públicos pelo país, a extinção de 

freguesias adicionou o facto de vir ainda esvaziar e agravar mais a vida em muitos 

localidades, em particular, nas zonas rurais e de interior, onde a freguesia era a entidade 

que restava, deixando as populações ao abandono. _____________________________  

 _________ A extinção das freguesias eliminou a proximidade dos eleitos com as 

populações, dificultou a capacidade de intervenção na resolução de problemas, atentou 

contra a identidade de cada freguesia e reduziu a capacidade de reivindicação das 

populações e dos seus órgãos autárquicos. ____________________________________  

 _________ Os eleitos da CDU, respeitando os seus compromissos e correspondendo aos 

justos anseios das populações e dos seus órgãos autárquicos, sempre lutaram pela 

reposição das freguesias extintas, onde fosse vontade das populações, nomeadamente 

com apresentação na Assembleia da República de projetos de Lei para a criação de 

freguesias.  ____________________________________________________________  

 ______ Foi preciso esperar até dezembro de 2020 para que fosse anunciada a criação 

da Lei e só a 29 de janeiro a proposta foi discutida na Assembleia da República o que 

permitiu, à comissão responsável, a discussão na especialidade e resultou na criação da 

Lei n.º 39/2021 que define o regime jurídico de criação, modificação e extinção de 

freguesias e que revoga a Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, que procede à 

reorganização administrativa do território das freguesias. ________________________  

 ______ A aprovação deste diploma, que define o regime jurídico de criação, 
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modificação e extinção de freguesias, não responde à reivindicação de reposição de 

todas as freguesias. ______________________________________________________  

 ______ A obrigação de cumprimento de alguns dos critérios no processo de reposição 

de freguesias como determina o referido diploma, na prática inviabiliza a devolução de 

muitas freguesias às populações, mesmo que estas o defendam. ___________________  

 ______ Apesar das limitações, impõe-se agora intervir para concretizar a reposição das 

freguesias em todas as situações possíveis ____________________________________  

 ______ A reposição das freguesias extintas é um ato de inteira justiça, é uma 

exigência democrática. Com base nesta argumentação a Assembleia Municipal da 

Alcanena delibera: ______________________________________________________  

 ______ - Repudiar o processo de extinção e agregação de freguesias ocorrido em 2013.  

 ______ - Estimular a discussão nos órgãos autárquicos - Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal acerca da nova lei da criação de freguesias e da possível reversão 

do processo de agregação das freguesias. _____________________________________  

 ______ - Aferir da vontade das populações das freguesias de Alcanena, Vila Moreira, 

Espinheiro, Louriceira e Malhou, na reversão do processo de agregação das suas 

freguesias, através dos seus órgãos autárquicos representativos – Junta de Freguesia e 

Assembleia de Freguesia e junto das suas populações em geral. ___________________  

 ______ - Garantir da parte da Assembleia Municipal e da Câmara Municipal o apoio 

técnico necessário no processo de criação das freguesias se assim for a vontade das suas 

populações. ____________________________________________________________  

 ______ Remeta-se esta moção aos Senhores Presidente de Junta, Presidentes de 

Assembleia de Freguesia e respetivos membros. _______________________________  

 ______ A Eleita da CDU na Assembleia Municipal de Alcanena _________________  

 ______ Carla Pereira.” ___________________________________________________  

 ______ A Deputada Carla Batista informou que a Bancada do Partido Socialista 

continua a defender a reversão da reorganização administrativa, imposta pelo PSD/CDS 

e a defender, como sempre temos defendido a devolução das freguesias que foram 

extintas, em respeito pela vontade democrática das respetivas populações. ___________  

 ______ Com a Lei 39/2021 aprovada é para nós fundamental que seja revista a portaria 

208/2017, no que concerne os critérios a cumprir para cada freguesia  ______________  

 ______ O Deputado António Silva, Presidente da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, disse sentir-se desiludido com o processo de agregação de freguesias e 

com a reversão do mesmo. Há oito anos que se fala sobre a reversão e, até à data, nada 

tinha ainda sido resolvido e quem sofria as consequências eram as freguesias. Deu 
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conhecimento que, com a agregação das freguesias a União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro recebia menos que quando as freguesias eram autónomas. ____   

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Moção Reposição das 

Freguesias Extintas, proposta pela Deputada eleita pela CDU – Coligação Democrática 

Unitária, Carla Pereira. ___________________________________________________  

 _________ Seguidamente, a Bancada o Partido Socialista propôs a inclusão de 2 

Votos. ___  ____________________________________________________________  

 _________ 1 – Voto de Solidariedade para com o Povo Ucraniano. ______________  

 _________ 2 – Voto de Louvor e Congratulação pelo 50.º Aniversário do Jornal “A 

Voz do Espinheiro”. ____________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão dos 2 Votos 

apresentados pela Bancada do Partido Socialista.  ______________________________  

 _________ 1 – Voto de Solidariedade para com o Povo Ucraniano. ______________  

 _________ “ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA - 25-02-2022 ________  

 _________ VOTO DE SOLIDARIEDADE PARA COM A UCRÂNIA E A 

COMUNIDADE UCRANIANA RESIDENTE EM PORTUGAL E NO 

CONCELHO DE ALCANENA ___________________________________________  

 _________ O Partido Socialista condena veementemente toda e qualquer violação do 

direito internacional. Considera que no século XXI a solução para qualquer visão 

alternativa ou desentendimento deve ser sempre a via diplomática. _________________  

 _________ Assim, condena fortemente o ataque militar da Rússia contra a Ucrânia e 

apela a retirada imediata das forças militares russas da Ucrânia.  O respeito pelo direito 

internacional deve ser a bitola quanto ao reconhecimento de novos países pelo que 

solicita à Rússia que reverta seu reconhecimento unilateral das regiões de Donetsk e 

Luhansk da Ucrânia. _____________________________________________________   

 _________ Só o quadro do direito internacional, dos acordos internacionais 

anteriormente estabelecidos, a retoma imediata do caminho da diplomacia e das 

resoluções pacíficas podem ser o caminho para o futuro pacífico e próspero de toda a 

região. Temos que acreditar no quadro dos valores do século XXI que as soluções 

pacíficas e diplomáticas são aquelas que melhor defendem as pessoas e a prosperidade e 

crescimento dos países. ___________________________________________________  

 _________ Apoiamos firmemente a soberania e a integridade territorial da Ucrânia. 

Reiteramos a mensagem do nosso primeiro-ministro de que estamos prontos a acolher e 

apoiar aqueles que decorrentes destes atos de violência viram as suas vidas dilaceradas. 

Reconhecemos igualmente os esforços de diálogo conduzidos ao nível europeu por 
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todos os líderes europeus que continuam a trabalhar incansavelmente para uma solução 

diplomática. ____________________________________________________________  

 ______ O apoio às populações afetadas é urgente e todo o apoio lhes deve ser 

urgentemente facultado. Continuaremos a lutar por uma posição clara e consistente a 

nível da UE, bem como por sanções com repercussões económicas para os responsáveis 

por esta agressão. ________________________________________________________  

 ______ Propõe-se assim, com base no acima referido, a atribuição um voto de 

solidariedade para com o povo ucraniano, para com a comunidade ucraniana em 

Portugal e, muito em particular, para com a importante comunidade ucraniana, residente 

no concelho de Alcanena. _________________________________________________  

 ______ Alcanena, 25 de fevereiro de 2022 ___________________________________  

 ______ Bancada do Partido Socialista.” _____________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de Solidariedade 

para com a Ucrânia e a Comunidade Ucraniana Residente em Portugal e no Concelho de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ 2 – Voto de Louvor e Congratulação pelo 50.º Aniversário do Jornal “A 

Voz do Espinheiro”. ____________________________________________________  

 _________ “ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA - 25-02-2022 ________  

 _________ Voto de Congratulação e Louvor pelo 50.º Aniversário do Jornal “A 

Voz do Espinheiro” _____________________________________________________  

 _________ O Jornal “A Voz do Espinheiro” foi fundado em fevereiro de 1972, tendo 

como seu principal dinamizador o saudoso João David Lourenço, que nutria um amor 

incondicional pela sua terra. _______________________________________________  

 _________ Nasceu pela necessidade que o seu fundador sentiu em documentar os 

principais acontecimentos que iam ocorrendo nesta localidade, quer para toda a 

comunidade local, quer para todos os emigrantes que se encontravam espalhados pelos 

mais diversos países, servindo ainda como um importante registo de memórias para as 

comunidades vindouras. __________________________________________________  

 _________ Teve início como uma publicação doméstica, com redação e administração 

de João David Lourenço, tendo como diretor o professor António Juvenal Duarte Brites 

e como editora a sua esposa Maria Natália Rodrigues Louro. _____________________  

 _________ Ao longo dos anos, muitas foram as dificuldades encontradas, quer pela 

indisponibilidade de alguns dos seus colaboradores, que sempre trabalharam neste 

projeto sem qualquer tipo de remuneração, quer por dificuldades de outro âmbito, 

nomeadamente, financeiras, visto o elevado custo que esta publicação representava. ___  
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 _________ Em meados dos anos 80, a indisponibilidade e outras condicionantes dos 

seus colaboradores, fizeram com que o seu proprietário tivesse que procurar alguém que 

o ajudasse a continuar o seu sonho, tendo, nesta data, a redação e publicação ficado a 

cargo do senhor Eduardo Botelho, de Abrã – Santarém. _________________________  

 _________ Passados alguns anos e devido à escassez de verbas, considerando que a 

redação e impressão do jornal representava uma enorme despesa, o Sr. João Davide 

Lourenço, sem colaboradores, chamou a si a emissão de alguns exemplares, feitos à 

máquina e posteriormente fotocopiados.  _____________________________________  

 _________ Persistente e orgulhoso para com as suas obras em geral no que trata de 

servir o seu povo Espinheirense, o seu fundador, no início de 1992, convidou a D. 

Fátima Carloto para ser a sua redatora principal, papel que desempenha até aos dias de 

hoje. _____  ____________________________________________________________  

 _________ Ao longo deste período, também foi diretor do Jornal “A Voz do 

Espinheiro”, Luis Miguel Brites Saca, sendo atualmente a sua diretora, Lina Maria 

Davide Silva Louro. _____________________________________________________  

 _________ A União de Freguesias Malhou Louriceira e Espinheiro, proprietária da 

“Voz do Espinheiro”, com o apoio da Câmara Municipal de Alcanena e de todos os 

colaboradores voluntários, tem conseguido manter este importante projeto que, com 

cerca de uma centena de assinantes relata, mensalmente, os principais acontecimentos 

desta comunidade, funcionando como um importante elo de proximidade entre todos os 

Espinheirenses. _________________________________________________________  

 _________ O Município de Alcanena, aquando das comemorações do 101.º aniversário 

da Fundação do Concelho, atribuiu a Medalha de Mérito do Município de Alcanena – 

Grau Ouro – Aos Meios de Comunicação Social Local, reconhecendo a importância 

deste que é um dos dois jornais existentes no concelho de Alcanena. _______________  

 _________ É uma honra para todos nós, mas também uma enorme responsabilidade 

comemorar o 50.º aniversário deste jornal mensal do concelho de Alcanena. _________  

 _________ Devemos por isso assumir o compromisso que tudo faremos para garantir a 

sua continuidade, apoiando-o, melhorando-o e atualizando-o, de modo a que possa 

cumprir os desígnios para que foi criado, junto de todos em geral, e da comunidade 

Espinheirense em particular. _______________________________________________  

 _________ Propõe-se assim, com base no acima descrito, a atribuição de um voto de 

congratulação e louvor ao jornal “A Voz do Espinheiro” e a todos(as) que contribuíram 

para a sua criação e manutenção, para que tenha sido dada Voz ao Espinheiro nestes 

últimos 50 anos. _________________________________________________________  
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 _________ Alcanena, 25 de fevereiro de 2022 _________________________________   

 _________ Bancada do Partido Socialista.” ___________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de 

Congratulação e Louvor pelo 50.º Aniversário do Jornal “A Voz do Espinheiro” ______  

 _________ No seguimento do Voto de Louvor e Congratulação pelo 50.º 

Aniversário do Jornal “A Voz do Espinheiro”, o Presidente da União de Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro convidou os presentes a participarem nas 

festividades, pelas 11h, no Museu de Espinheiro, no dia seguinte à presente Sessão, 

seguindo-se, pelas 12h00 de Romagem ao Cemitério e de pequeno almoço para os 

colaboradores mais próximos.  _____________________________________________   

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta. _______________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Pereira. ______________   

 _________ 1 – Relativamente ao Centro de Saúde de Alcanena, leu um documento 

do seguinte teor: ________________________________________________________  

 _________ “No dia 21/12/2021 no decorrer da sessão ordinária desta Assembleia 

Municipal de Alcanena o Deputado Ivo Santos da CDU - Coligação Democrática 

Unitária, veio pedir esclarecimentos sobre o horário de abertura e de fecho do Centro de 

Saúde de Alcanena que não cumpre o atendimento dos utentes durante o período 

afixado ate ás 20h. _______________________________________________________  

 _________ A este facto acresce que, segundo os dados que reunimos, no decorrer dos 

últimos 4 anos esta unidade de saúde viu sair dos quadros de serviço oito profissionais 

médicos sendo que apenas dois foram alvo de substituição. Havendo, assim, já um 

défice de 6 médicos disponíveis para os utentes do Concelho de Alcanena. Atualmente 

este Centro de Saúde conta apenas com 5 médicos efetivos e um medico já reformado 

contratado para horas extraordinárias, sendo que poder-se-á estar na iminência de 

durante o ano que corre assistirmos a mais 2 baixas no quadro por razões de pedido de 

reforma. __  ____________________________________________________________  

 _________ Durante o período pandémico as extensões de saúde de Monsanto, Serra de 

Santo António, Moitas Venda e Espinheiro foram encerradas por falta de médicos e não 

voltaram a reabrir. Lembramos que já as extensões de saúde de Malhou e Louriceira 

foram encerradas há mais anos. Os utentes deste conjunto de freguesias foram 

descentralizados para o atendimento no Centro de Saúde de Alcanena que atualmente 

não consegue dar resposta às necessidades dos utentes do Concelho que têm vindo a 

perder gradualmente os serviços de proximidade assim como a assistência medica 
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continuada sendo repetidamente reencaminhados para os Hospitais do Medito Tejo. 

Além da mobilidade precária e muitas vezes inexistente para os utentes se deslocarem 

também se encontra altamente comprometida a prestação de cuidadas de saúde e estão 

por quantificar as muitas famílias deste Concelho que não têm medico de família, assim 

como, aquelas que poderão estar na iminência de perder os que têm. _______________  

 _________ É assim com preocupação que a CDU - Coligação Democrática Unitária 

afirma que o direito à saúde dos munícipes do Concelho de Alcanena não está a ser 

defendido nem promovido uma vez que a universalidade do sistema nacional de saúde 

não se encontra assegurada. _______________________________________________  

 _________ A CDU - Coligação Democrática Unitária questiona novamente sobre as 

diligencias já comprometidas na sessão anterior assim como acrescenta: ____________  

 _________ • Quantas famílias/utentes do Concelho de Alcanena estão sem médico de 

família? __  ____________________________________________________________  

 _________ • Que medidas estão providenciadas para garantir que todos os munícipes do 

Concelho de Alcanena têm acesso aos cuidados de saúde na sua área de residência? ___  

 _________ • Que medidas estão previstas para repor o normal funcionamento e horário 

do Centro de Saúde de Alcanena? ___________________________________________  

 _________ • Tem o executivo intenções de agir junto do Ministério da Saúde para 

reivindicar a reposição dos médicos em falta? _________________________________  

 _________ • Tem o executivo intenções de providenciar as diligencias necessárias para 

reabrir as extensões de saúde nas freguesias garantindo, assim, a descentralização, a 

proximidade e a universalidade dos serviços públicos de saúde no Concelho de 

Alcanena?  ____________________________________________________________  

 _________ A Eleita da CDU - Coligação Democrática Unitária. __________________  

 _________ Carla Pereira.” ________________________________________________  

 _________ 2 – Questionou sobre a intervenção que iria decorrer no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves, nomeadamente: para quando estava previsto o início das obras, 

qual o tempo previsto para a conclusão dos trabalhos, em que condições tinham sido 

realojados os habitantes e como estava a ser providenciada a alimentação aos 

moradores.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara disse comungar da preocupação 

demonstrada pela Deputada Carla Pereira quanto à saúde.  _______________________  

 _________ Sobre o Bairro Dr. Anastácio Gonçalves informou que a obra se iria 

iniciar na semana seguinte à presente sessão. A obra incidia sobre a eficiência 

energética, mas, em paralelo, pretendia-se efetuar um outro conjunto de intervenções no 
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interior das habitações, enquadradas no Programa 1º Direito e que poderiam ser mais 

demoradas que as obras referentes à eficiência energética, pois ainda seria necessário 

proceder-se ao lançamento de concurso. Semelhantes intervenções iriam, também, 

ocorrer, no Bairro da Cantina, em Vila Moreira.  _______________________________  

 _________ A Vereadora Marlene Carvalho, o que concerne às preocupações 

demonstradas pela Deputada Carla Pereira sobre a saúde, disse serem, também, as suas 

preocupações. Disse ter vindo a insistir, constantemente, com o Centro de Saúde, ACES 

– Agrupamento de Centros de Saúde e Entidade Regional ARSLVT – Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, para agendamento de reunião.  _________  

 _________ Deu conhecimento que decorrera uma primeira reunião onde foram 

colocadas duas questões basilares: como se podia proceder à Transferência de 

Competências na área da Saúde sem se analisar, previamente, o estado de conservação 

dos edifícios e equipamentos, como se operacionalizaria a gestão das responsabilidades 

de cada par e qual a política do Governo no que dizia respeito à saúde de proximidade, 

concretamente à disponibilização de médicos de família. A ARSLVT – Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo não foi capaz de responder a nenhuma das 

questões colocadas.  _____________________________________________________  

 _________ Entretanto, foram efetuadas visitas de dois técnicos ao Centro de Saúde e 

respetivas extensões que constaram que todos os edifícios careciam de intervenções 

profundas e exigentes.  ___________________________________________________  

 _________ Partilhou com a Diretora do Centro de Saúde, Dr.ª Lúcia Vaz, as suas 

preocupações quanto à escassez de recursos e, se nada fosse feito, corria-se o risco de 

não existir resposta de proximidade.  ________________________________________  

 _________ Deu conhecimento do agendamento de reunião para o dia 4 de março com o 

ACES – Agrupamento de Centros de Saúde e a Unidade de Saúde de Alcanena para se 

definir estratégias para se tentar perceber de que modo se conseguiria solicitar ao 

Governo Central respostas aos problemas.  ___________________________________    

 _________ Deu, igualmente, conhecimento, de ter sido contactada pela Secretaria de 

Estado da Descentralização de Competências pelo facto de a Câmara Municipal não ter 

tido reporte da assinatura do Auto de Transferências. Seguidamente, procedeu à leitura 

de email, em resposta. ____________________________________________________  

 ______ “O Município de Alcanena não encontrou as condições necessárias para a 

assinatura do Auto de Transferência de Competências na área da Saúde, visto não terem 

sido consideradas previamente as ações que deveriam ter preparado este patamar da 

negociação. ____________________________________________________________  
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 ______ Assim, considerando que: __________________________________________  

 ______ 1. a aceitação da transferência de competências não foi acompanhada da 

devida avaliação do estado de conservação dos edifícios e equipamentos; ___________  

 ______ 2.  por conseguinte, não foi levada a cabo a necessária orçamentação das 

intervenções nos edifícios para o bom desempenho do serviço de saúde; ____________  

 ______ 3. na sequência desta constatação, o atual executivo e equipa técnica 

realizaram visitas aos edifícios de modo a conhecer e caracterizar o estado de 

conservação de: _________________________________________________________  

 ______ a. dois polos principais: Minde e Alcanena; ___________________________  

 ______ b. as extensões de Saúde da Serra de Santo António, Monsanto, Moitas Venda 

e Espinheiro. ___________________________________________________________  

 ______ 4. no seu conjunto, constatou-se que as demais unidades exigem à data, entre 

outras, profundas necessidades de intervenção de modo a garantir condições de: ______  

 ______ a. Acessibilidade ________________________________________________  

 ______ b. Salubridade ___________________________________________________   

 ______ c. Eficiência energética ___________________________________________  

 ______ d. Conforto térmico ______________________________________________  

 ______ e. Instalação elétrica ______________________________________________  

 ______ f. Estacionamento e circulação rodoviária (no caso de Minde). ____________  

 ______ 5. não é clara a política do Governo sobre a resposta ao nível da presença dos 

Médicos de Família, Serviços de Enfermagem e Planeamento Familiar nas estruturas de 

proximidade. ___________________________________________________________  

 ______ São requisitos essenciais à aceitação da transferência de competências: ______  

 ______ a. A definição objetiva e adequada do pacote financeiro para uma fase de 

transição, durante a qual se dotarão os equipamentos das condições ótimas para o 

desempenho da ação médica; ______________________________________________  

 ______ b. A definição clara da política de saúde nacional, nomeadamente no seu 

posicionamento quanto ao papel dos médicos de família e da garantia de serviços de 

enfermagem e planeamento familiar. ________________________________________  

 _________ Satisfeitas estas premissas, teremos então condições para assinar o Auto de 

Transferência de Competências na Área da Saúde.” _____________________________  

 _________ Reforçou que só se assinariam os Autos quando fosse garantido um projeto 

de saúde pública digno e um serviço que os Municípios fossem merecedores.  ________  

 _________ Questionou se estava a ser equacionada a prorrogação do prazo para 

assunção da transferência de competências dado que o Governo deveria ser claro quanto 
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à sua posição sobre o Serviço Nacional de Saúde.  ______________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que foi enviado, no dia da 

presente sessão, pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, email com 

informação transmitida pela Ministra da Modernização do Estado e da Administração 

Pública referindo que se iria travar o processo e voltar à negociação com a Associação 

Nacional dos Município Portugueses.  _______________________________________  

 _________ Acrescentou ter existido um erro crasso por parte das Câmaras Municipais 

porque colocava-se em causa o serviço de proximidade sem que fosse acompanhado do 

devido envelope financeiro, cuja responsabilidade foi assumida pela Assembleia 

Municipal e, pela qual se estava a pagar, e muito.  ______________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista disse ter tido conhecimento de que o Chefe de 

Gabinete tinha saído. Questionou quais as temáticas que tinha sob sua responsabilidade, 

se esses temas se encontravam assegurados e se tinha ocorrido substituição.  _________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o Chefe de Gabinete tinha 

saído por ter tido uma excelente oportunidade profissional, com a qual se 

congratulavam. Acrescentou que, uma parte do trabalho estava a ser assumido pelo 

Adjunto e o futuro estava a ser pensado. O Chefe de Gabinete não era Vereador pelo 

que não tinha pelouros. As suas responsabilidades tinham sido reorganizadas entre os 

Vereadores.  ____________________________________________________________  

 _________ 3 – O Deputado João Calçada interveio, no seguimento do recém-iniciado 

ciclo de “Conversas à Segunda”. Disse que nesse fórum se destacara a renovação do 

Comando dos Bombeiros Municipais de Alcanena, ficando-se com a expectativa de que 

o Comando iria ter uma grande renovação, o que não aconteceu. Fora, inclusivamente, 

efetuada Condecoração com a qual não era concordante, pois as Condecorações 

deveriam ser dadas pelo mérito.  ____________________________________________  

 _________ Disse ter tomado conhecimento de terem sido atribuídas, novamente, verbas 

à Liga dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Questionou sobre o futuro da Liga, cujo 

único objetivo era o pagamento aos bombeiros em regime de voluntariado.  Questionou 

o Executivo sobre o futuro da Liga dos Amigos dos Bombeiros.  __________________  

 _________ Questionou sobre o futuro da Proteção Civil, considerando que o serviço de 

socorro deveria ser assegurado 24 horas por dia, 7 dias por semana. A constituição de 

uma segunda EIP – Equipa de Intervenção Permanente, falada numa sessão de 

Assembleia Municipal anterior, apenas cumpre oito horas de trabalho.  _____________  

 _________ Por fim, questionou porque razão as viaturas dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena fazem abastecimento de água na Praia Fluvial dos Olhos de água, quando 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

25/02/2022 

19 

existe o Rio mesmo ao lado. Mais questionou se existia solução para tal herança. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu acreditar que o novo 

Comando dos Bombeiros Municipais de Alcanena teria grande capacidade de gestão, 

liderança e rentabilização de meios e recursos. E, ao convidar alguém para liderar uma 

equipa, dá-lhe condições para criar a sua equipa.  Dois dos três elementos eram novos 

no Comando, pelo que não considerava tratar-se de uma pequena renovação.  ________   

 _________ Acrescentou ter sido, com muito gosto, que condecorou o atual Segundo 

Comandante, Condecoração merecida, ainda que respeitasse a opinião do Senhor 

Deputado.   ____________________________________________________________  

 _________ A Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena era uma 

Associação de Direito Privado, com autonomia. Diferente era a relação da Câmara 

Municipal com a Liga, e para a qual se estava a tentar encontrar solução à altura. Em 

paralelo, o Corpo de Bombeiros iria ser dotado de mais cinco bombeiros sapadores, que 

estavam a terminar a formação e pretendia-se contratar mais seis assistentes 

operacionais para suprir carências do Corpo de Bombeiros.  ______________________  

 _________ Mais informou, que estava a ser equacionada a criação de uma segunda EIP 

– Equipa de Intervenção Permanente. Estava em aberto a possibilidade de os Bombeiros 

Municipais virem a ter uma EIP – Equipa de Intervenção Permanente, senão, seria 

equacionada para Minde. __________________________________________________  

 _________ Quanto ao abastecimento de água da Praia Fluvial dos Olhos de Água, 

informou que existiam dois furos que não tinham água e a água do Rio não podia ser 

colocada nas torneiras sem o devido tratamento.  _______________________________  

 _________ O Vereador Nuno Silva clarificou que estava a ser avaliada a possibilidade 

de o abastecimento ser feito via Amiais de Baixo, através da Águas de Santarém, ou 

pela EPAL - Empresa Portuguesa de Águas Livres SA, que tinha cancelado o 

abastecimento de água à Praia Fluvial.  ______________________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira congratulou-se pelo reconhecimento da boa 

aposta da adesão à ANAM - Associação Nacional de Assembleias Municipais, pois 

vinha sendo uma entidade importante para a convergência da valorização do 

funcionamento das Assembleias Municipais.  _________________________________  

 _________ Congratulou-se, igualmente, pelo evento ocorrido a 9 de fevereiro de 2022, 

no qual, infelizmente, não pode estar presente por motivos profissionais, referente à 

assinatura do contrato de financiamento do REACT-EU, para financiamento das obras 

de Reabilitação do Sistema de Saneamento de Alcanena. Realçou o trabalho feito para 

que o projeto fosse visto como atrativo por parte do Ministério do Ambiente e, para o 
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qual, a Secretária de Estado do Ambiente, Inês Santos Costa, teve um papel 

fundamental na elaboração dos planos estratégicos que suportavam o investimento. Era 

uma matéria muito importante para todos.  ____________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, relativamente ao assunto da saúde, referiu não querer ser 

alarmista, mas, se continuasse tudo na mesma ir-se-ia terminar o ano com um único 

médico para todo o Concelho. Era um problema crucial e que carecia de ser abordado na 

transferência de competências, sob pena de não existir capacidade para se contratar 

prestadores de serviços para a área da saúde.  __________________________________  

 _________ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto, agradeceu os esclarecimentos prestados pela Vereadora Marlene Carvalho 

quanto à área da saúde. Deu conhecimento que, no caso da extensão de saúde de 

Monsanto, atualmente com instalações com condições razoáveis e médico de família há 

35 anos que, devido à campanha de vacinação, teve de ser reafecto a Alcanena. ______  

 _________ Questionou se, após a campanha de vacinação, estava previsto o regresso do 

médico a Monsanto.  _____________________________________________________  

 _________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que iria abordar, na reunião do 

dia 4 de março, assuntos diversos, entre os quais a política sobre os médicos de família e 

a reabertura das extensões de saúde. _________________________________________   
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e duas horas, a Senhora Presidente da Assembleia 

Municipal deu início à Ordem do Dia. _____________________________________  

 _________ PONTO 1 – Informação escrita da Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (Para conhecimento) _____________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, a Informação o n.º 4223, datada de 22 do 

corrente mês de fevereiro, subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara, sobre a 

atividade do Município no período decorrido desde a data da anterior Sessão da 

Assembleia Municipal até à corrente Sessão da Assembleia Municipal e respetiva 

Situação Financeira, bem como a Relação dos Processos Judiciais em curso com 

indicação da fase processual em que se encontram. _____________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 2 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 9/2021, da Sessão Ordinária, realizada no dia 21/12/2021 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Ata n.º 9/2021, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 

21/12/2021, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, previamente, a 

todos os Membros da Assembleia Municipal. _________________________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Ata n.º 9/2021, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 

21/12/2021. ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Carla Pereira, Paulo Frazão e Silvestre 

Pereira. ___  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 3 – Retoma do último ponto da Sessão de Assembleia 

Municipal de dezembro (Aquanena)  ______________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento de que o Ponto 

estava agendado por compromisso assumido na última Sessão de Assembleia 

Municipal. Dado que era o último ponto da ordem de trabalhos da referida Sessão e 

dado que já passava da meia-noite, ficou registado que o assunto seria, novamente, 

presente à Sessão seguinte.  ________________________________________________   

 _________ Seguidamente deu a palavra aos presentes. ________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira questionou sobre quais foram os critérios para o 

Conselho de Administração convidar e formar o Conselho Consultivo. Questionou se a 
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linha a seguir seria a mesma e se iriam estar sentados à mesa, a dar pareceres, as 

entidades poluidoras e que vinham degradando o Concelho a nível ambiental (AUSTRA 

- Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e CTIC - Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro). Questionou, ainda, se existiria abertura para 

integração de outras entidades ou se iria fugir ao monopólio da degradação continuada.    

 _________ O Presidente da Câmara disse que a APIC – Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes, o CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro e a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, não eram entidades poluidoras. No entanto, a Câmara Municipal deveria 

ter mão pesada para as empresas que não cumpriam as normas. Não lhe parecia correto 

englobar-se tudo no mesmo saco, porque existiam empresas que trabalhavam e eram 

cumpridoras e essas empresas mereciam todo o respeito.  ________________________  

 _________ O Vereador Nuno Silva disse que o Conselho de Administração da 

Aquanena deu cumprimento ao artigo 24.º, dos Estatutos da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. Entendeu, igualmente, ao abrigo da 

alínea f), do mesmo Regulamento, convidar Joaquim Gomes, pela sua experiência 

profissional e pelo importante apoio que poderia continuar a dar à AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. Igualmente se fez o convite a 

Alexandra Inácio, também, pela sua experiência na área.  ________________________  

 _________ O AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. 

enfrentava muitos desafios para cumprimento do Plano Estratégico, a par do aumento 

dos custos de exploração.  _________________________________________________  

 _________ Fez referência ao Observatório Ambiental que convidou a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a CLAPA - 

Comissão de Luta Antipoluição do Alviela, a o integrarem, tendo sido entidades que, na 

primeira sessão do novo Observatório Ambiental tiveram uma intervenção muito ativa.    

 _________ A Deputada Carla Pereira disse não querer faltar ao respeito às entidades, 

mas, no seu entendimento, tinham sido as únicas entidades que não cumpriram os 

Protocolos estabelecidos pelas entidades regionais e com desresponsabilização do 

poluidor do sistema.  _____________________________________________________  

 _________ Acrescentou que a intenção de municipalização da empresa passou pelo 

ilibar o poluidor a investir no sistema e para se sobrecarregar o erário público com 

investimentos públicos, quando deveriam ser efetuados pelo poluidor. Mais referiu ter 
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sido preocupante ter-se feito todo um percurso à custa da saúde pública e do 

investimento do contribuinte no sistema.  _____________________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira repudiou as declarações proferidas pela 

Deputada Carla Pereira, dado que tinha havido um esforço muito grande para se criar 

uma entidade independente, defensora do sistema ambiental, procurando, em tempo útil, 

a resolução de problemas com mais de 50 anos.  _______________________________  

 _________ Questionou sobre o ponto de situação do cumprimento do Regulamento para 

se clarificar sobre quem são ou não os cumpridores, solicitando que fosse presente à 

próxima Sessão de Assembleia o Ponto de Situação. ____________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 4 – Prorrogação do prazo para a Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais no domínio da Ação Social. Decreto-lei 

n.º 23/2022, de 14 de fevereiro – documento n.º 3892/2022 (para deliberação) ______  

 _________ Presente a Proposta n.º 3892, datada de 16 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 21 do 

corrente mês de fevereiro, propondo, para aprovação, a prorrogação do prazo para a 

Aceitação da Transferência de Competências no domínio da Ação Social, prevista no 

Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, até ao dia 1 de janeiro de 2023, por 

entender não estarem reunidas as condições necessárias para o exercício das 

competências previstas no Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, no decorrer do 

presente ano. ___________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista referiu que deveriam estar claras as condições 

necessárias para a transferência de competências e deixou claro que o Partido Socialista 

sempre votou favoravelmente à transferência de competências com base no princípio de 

que, mais cedo ou mais tarde, era necessário assumi-las.  ________________________  

 _________ Acrescentou que deveria haver uma clara separação das competências 

porque as competências sociais não eram as competências da Saúde, como já discutido 

na presente Sessão. E que tinha já existido trabalho preparatório para assunção das 

competências. __________________________________________________________  

 _________ No respeitante à Saúde, disse serem concordantes e reconhecedores das 

dificuldades existentes. Já no campo da Ação Social, disse não serem concordantes com 

o adiamento da assunção a competência pois importava garantir o apoio às Associações 

do Concelho.  ___________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira referiu que a CDU – Coligação Democrática 

Unitária, sempre foi manifestamente contra a transferência de competências por si só, 
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alertando para os perigos do envidamento da Câmara Municipal para responder às 

necessidades da população nas áreas em causa. A transferência de competências deveria 

vir acompanhada dos necessários recursos humanos, técnicos e financeiros. Iria votar 

favoravelmente à Proposta para se poder ganhar tempo e, eventualmente, rejeitar-se a 

transferências de competências que, ainda que fosse uma mais valia para a proximidade 

dos serviços, defendia que o Estado não se podia demitir das suas funções sociais, de 

forma efetiva.  __________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com doze votos contra e quinze votos 

a favor: - Aprovada a Prorrogação do Prazo para a Aceitação da Transferência de 

Competências no domínio da Ação Social, prevista no Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 

de fevereiro, até ao dia 1 de janeiro de 2023, por entender não estarem reunidas as 

condições necessárias para o exercício das competências previstas no Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto, no decorrer do presente ano. __________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Silvestre Pereira, Carla Batista, Tiago 

Guedes, Patrícia Anacleto, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Margarida Pessegueiro, 

Luís Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão e António Silva. ____  

 _________ Dirigindo-se à Deputada Carla Batista, a Vereadora Marlene Carvalho 

questionou-a sobre qual fora o trabalho preparatório feito pelo Executivo anterior _____  

 _________ A Deputada Carla Batista respondeu que a Vereadora Marlene Carvalho 

deveria ter melhor conhecimento sobre o que fora feito que a própria. ______________  

 _________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu não ter havido trabalho 

preparatório nem fora pensado como se iria prestar um serviço com dignidade quando 

se duplicava ou triplicava os atendimentos.  ___________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista disse que, com mais de 100 dias de Executivo já 

tinham tido tempo de saber sobre os trabalhos preparatórios, sendo que, provavelmente 

não existiriam condições ótimas.  ___________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira apresentou a seguinte Declaração de Voto: ___  

 _________ “DECLARAÇÃO DE VOTO ___________________________________  

 _________ A Lei da transferência de competências para as autarquias (50/2018) e a de 

alteração à Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais %51/2018), vieram confirmar a consagração do subfinanciamento do 

poder local e a transferência de encargos em áreas e domínios vários, colocando novos e 

sérios prolemas à gestão das autarquias e, sobretudo, à resposta aos problemas das 

populações. ____________________________________________________________  

 _________ Não pode deixar de ser considerado, aliás, o conjunto de riscos associados à 
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legislação agora em vigor que, no ato de promulgação, o Presidente da República 

referenciou: ____________________________________________________________  

 _________ - a sustentabilidade financeira concreta da transferência para as autarquias 

locais de atribuições até este momento da Administração Central; _________________  

 _________ - o inerente risco de essa transferência poder ser lida como mero alijar de 

responsabilidades do Estado; ______________________________________________  

 _________ - a preocupação com o não agravamento das desigualdades entre autarquias 

locais; ___  ____________________________________________________________  

 _________ - a exequibilidade do aprovado sem riscos de indefinição, com incidência 

mediata no rigor das finanças públicas; ______________________________________  

 _________ - o afastamento excessivo do Estado de áreas específicas em que seja 

essencial o seu papel, sobretudo olhando à escala exigida para o sucesso das 

intervenções públicas. ____________________________________________________  

 _________ Por si só, o público reconhecimento destes riscos é prova bastante das 

insuficiências e erradas opções adotadas na Lei. _______________________________  

 _________ Acresce que, em praticamente todos os domínios, apenas são transferidas 

para as autarquias competências de mera execução, o que as coloca numa situação 

semelhante à de extensões dos órgãos do Poder Central e multiplica as situações de 

tutela à revelia da Constituição, contribuindo para corroer a autonomia do Poder Local.  

 _________ A apreciação geral sobre o processo, o conjunto de implicações financeiras. 

Humanas e organizacionais, a ausência de conhecimento sobre as matérias a transferir, 

as condições e as suas implicações deviam ter conduzido a que, responsavelmente e na 

defesa dos interesses quer da autarquia quer da população, se rejeitasse a assunção a 

partir de 1 de janeiro de 2019, das novas competências. _________________________  

 _________ A decisão do município, em setembro de 2018, de não ter levado em linha 

de conta o que consagrava a Lei 50/2018, clara e imperativamente, sobre o processo de 

transferência de competências e as condições para o seu exercício, expôs a autarquia a 

decisões que lesam os interesses do município e das populações. __________________  

 _________ Atendendo aos considerandos referidos, a CDU – Coligação Democrática 

Unitária, reclama: _______________________________________________________  

 _________ - O início de um processo sério de descentralização inseparável da criação 

das regiões administrativas; _______________________________________________  

 _________ - O encetar de um processo de recuperação da capacidade financeira dos 

municípios e da sua plena autonomia, requisitos indispensáveis para o exercício pleno 

daquelas que são hoje as atribuições do poder local e as competências dos seus órgãos;  
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 _________ A identificação no domínio da transferência de novas competências, das que 

se adequam ao nível municipal, não comprometam direitos e funções sociais do Estado 

(designadamente a sua universalidade) e sejam acompanhadas dos meios financeiros 

adequados e não pretexto para a desresponsabilização do Estado por via de um 

subfinanciamento que o processo institucionaliza. ______________________________  

 _________ A Eleita da CDU – Coligação Democrática Unitária ___________________  

 _________ Carla Pereira.” ________________________________________________      

 _________ PONTO 5 – 1.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da 

despesa – ano de 2022 – documento n.º 3792/2022 (para deliberação) _____________  

 _________ Presente a Informação n.º 3792, datada de 15 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, contendo em anexo a Primeira Revisão Orçamental ao 

orçamento da despesa para o ano de 2022, não existindo alteração ao orçamento da 

receita. Em termos globais a Revisão Orçamental proposta não representa oscilação, 

quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, pelo que a previsão 

orçamental se mantém nos €19.656.438,00 aprovados, sendo atualmente 

€12.428.590,00 despesas correntes, €5.807.388,00 de despesas de capital e 

€1.420.460,00 de despesa não efetiva. _______________________________________   

 _________ Após esta Revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental. 

 _________ A referida Revisão Orçamental foi aprovada na Reunião de Câmara, 

realizada em 21 do corrente mês de fevereiro. _________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Primeira Revisão 

aos Documentos Previsionais de dois mil e vinte e dois - ao Orçamento da Despesa. ___  

 _________ PONTO 6 – Abertura de Concurso Público N.º APR 01/2022 para 

Aquisição de Serviços de Seguros – documento n.º 3859/2022 (para deliberação) ___  

 _________ Presente a Informação n.º 3859, datada de 16 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, solicitando a submissão do Procedimento para Aquisição de 

Serviços de Seguros a esta Assembleia Municipal, para efeito de Assunção dos 

Compromissos Plurianuais resultantes da adjudicação do presente Procedimento que, 

atendendo ao valor base do procedimento se estima uma Repartição de Encargos de 

81.843,93€ (oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e três euros e noventa e três 

cêntimos), em 2022, de 120.000,00€ (cento e vinte mil euros), em 2023 e 38.156,07€ 

(trinta e oito mil, cento e cinquenta e seis euros e sete cêntimos), em 2024. __________  

 _________ O referido Procedimento foi aprovado na Reunião de Câmara, realizada em 

21 do corrente mês de fevereiro. ____________________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________  

 _________ - Autorizar a Abertura de Concurso Público N.º APR 01/2022 para 

Aquisição de Serviços de Seguros. __________________________________________  

 _________ - Autorizar a Assunção de Compromissos Plurianuais resultantes da 

adjudicação do procedimento, atendendo aos valores do preço base do procedimento é 

de 240.000,00€ (duzentos e quarenta mil euros), estimando-se a seguinte repartição de 

encargos máximos: ______________________________________________________  

 _________ - Ano de 2022 – 81.843,93€ (oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e três 

euros e noventa e três cêntimos), com o IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído; __  ____________________________________________________________  

 _________ - Ano de 2023 – 120.000,00€ (cento e vinte mil euros), com o IVA - 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído; _________________________________  

 _________ - Ano de 2024 – 38.156,07€ (trinta e oito mil, cento e cinquenta e seis euros 

e sete cêntimos), com o IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. ________  

 _________ PONTO 7 – 1ª Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena – documento n.º 3686/2022 (para deliberação) _______________________  

 ______ Presente a Informação n.º 3686, datada de 15 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, contendo a Primeira Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara 

Municipal de Alcanena para 2022. __________________________________________    

 _________ A presente Alteração contempla a criação de seis (6) posto de trabalho não 

ocupado, na carreira e categoria de assistente operacional, para apoio à atividade de 

bombeiro e a criação três (3) postos de trabalho, por recurso a reserva de recrutamento, 

na carreira e categoria de assistente operacional, no regime de contrato de trabalho em 

funções públicas, a termo resolutivo incerto, área de atividade - sapador florestal. A 

constituição da reserva tem por objetivo suprir necessidades urgentes que derivem de 

elevadas taxas de absentismo, ou licenças sem vencimento de curta duração, com 

fundamentação legal ao abrigo das alíneas a) e h), do n.º 1, do artigo 57.º, da LTFP - Lei 

Geral do Trabalho em Funções em Públicas. __________________________________  

 _________ A referida Alteração ao Mapa de Pessoal foi aprovada na Reunião de 

Câmara, realizada em 21 do corrente mês de fevereiro. __________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Primeira Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e vinte e dois, de acordo 

com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono da Lei Geral de Trabalho 
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em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e 

catorze, de vinte de junho. _________________________________________________  

 _________ PONTO 8 – Regularização de Áreas cedidas. Requerente: Joaquim 

Francisco Inácio e Sucessores, S.A. – documento n.º 3879/2022 (para deliberação) __  

 _________ Antes de se dar início à apreciação do presente Ponto da Ordem de 

Trabalhos, ausentou-se da sala a Senhora Presidente da Assembleia Municipal, 

pelas 22h31 minutos, por se encontrar impedida de participar, por se tratar de 

situação familiar.  ______________________________________________________   

 _________ Assumiu a Presidência da Sessão a Primeira Secretária, Isabel Luís. __  

 _________ Presente a Proposta n.º 3879, datada de 16 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 21 do 

corrente mês de fevereiro, propondo à Assembleia Municipal que, nos termos da alínea 

q), do n.º 1, do artigo 25º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e para 

regularização de facto consumado, delibere autorizar a Câmara Municipal, a afetar ao 

domínio público municipal, para regularização de facto consumado, a área total de 

5.244,23 m2, sendo 4.983,46m2, atualmente correspondente a parcelas de terreno 

diretamente destinadas ou afetas a arruamentos/estradas, passando por essa razão, fim e 

destino, a integrar o domínio publico municipal do Município e 260,77m2 referentes à 

parcela sobrante n.º 3, situada entre estradas, também destinada a integrar o domínio 

público municipal, parcela que confronta: ____________________________________  

 _________ Norte – Av. Joaquim Pereira Henriques; ____________________________  

 _________ Sul – Antiga E.N. 361; __________________________________________  

 _________ Este - Av. Joaquim Pereira Henriques e Antiga E.N. 361; ______________  

 _________ Oeste - Av. Joaquim Pereira Henriques e Antiga E.N. 361. _____________  

 _________ A Primeira Secretária, Isabel Luís, a Presidir à Sessão, fez o 

enquadramento do assunto. ______________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira questionou se a presente regularização não iria 

servir para se reativar a antiga unidade industrial, quando estava previsto que não 

poderia haver mais atividade industrial no interior da vila.  _______________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques disse que o processo pecava por tardio. As 

áreas foram cedidas em 1991, necessitou de vir efetuar pedido de regularização em 

2017, para se repor a situação de uma estrada que deveria ter ficado regularizada em 

1991.  ____  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu a Deputada Carla Pereira que 

a estratégia da Autarquia para o espaço da antiga Fábrica Mota, o espaço da Marsipel e, 
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eventualmente, outros, fossem devolvidos à população e à natureza (tendo em 

consideração terem sido encanadas as linhas de água), com perspetiva de se 

implementar um dos projetos que estavam estabelecidos no programa eleitoral, para 

instalação de incubadora de empresas. _______________________________________  

 _________ Pretendia-se manter os antigos escritórios da Fábrica Mota, os quais 

deveriam ter sido adquiridos pela Câmara Municipal por 350.000,00€, à data do leilão.    

 _________ A única unidade que poderia manter a laboração era a requerente. ________  

 _________ Acrescentou que aquela área estava classificada como ZAC – Zona 

Ameaçada por Cheia, logo, não era possível reativar qualquer atividade industrial.  ___  

 _________ Deu conhecimento que a Câmara iria receber o edifício onde funcionava a 

Casa Eliseu, propriedade do Município, onde se iria criar a Loja do Cidadão e Espaço 

Empresa, numa lógica de revitalização do casco histórico da Vila. _________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e cinco 

votos a favor: - Autorizar a Câmara Municipal, a afetar ao domínio público municipal, 

para regularização de facto consumado, a área total de 5.244,23 m2, sendo 4.983,46m2, 

atualmente correspondente a parcelas de terreno diretamente destinadas ou afetas a 

arruamentos/estradas, passando por essa razão, fim e destino, a integrar o domínio 

publico municipal do Município e 260,77m2 referentes à parcela sobrante n.º 3, também 

destinada a integrar o domínio público municipal, parcela que confronta: ___________  

 _________ Norte – Av. Joaquim Pereira Henriques; ____________________________  

 _________ Sul – Antiga E.N. 361; __________________________________________  

 _________ Este - Av. Joaquim Pereira Henriques e Antiga E.N. 361; ______________  

 _________ Oeste - Av. Joaquim Pereira Henriques e Antiga E.N. 361. _____________  

 _________ Absteve-se a Deputada Carla Pereira. ______________________________  

 _________ Pelas 22h41 regressou à sala a Senhora Presidente da Assembleia 

Municipal assumindo, novamente, a Presidência da Sessão.  ___________________  

 _________ PONTO 9 – Proposta de venda de Lotes da Zona Industrial de Minde 

por Acordo Direto – documento n.º 2775/2022 (para deliberação) ________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 2775, datada de 03 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 07 do 

corrente mês de fevereiro, propondo a esta Assembleia Municipal que, nos termos 

previstos na alínea i), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

para que aquele Órgão delibere: ____________________________________________  

 _________ - Aprovar que o preço de venda dos Lotes da Zona Industrial de Minde, 

mormente os constantes do anexo 1 à proposta n.º 2775, datada de 03 de fevereiro de 
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2022, seja de 2€/m2, em consonância com o valor aprovado, para alguns lotes, na sua 

Sessão realizada em 11-12-2020, dispensando-se, para a sua fixação, a avaliação técnica 

prevista no artigo 5º, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de 

Minde, publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 18, de 25 de janeiro de 2008, 

passando o mesmo a corresponder ao valor mínimo para a sua atribuição por ajuste 

direto e o valor base da licitação dos Lotes a atribuir por Hasta Pública, nos termos 

daquele citado Regulamento. ______________________________________________  

 _________ - Autorizar que a venda dos lotes possa ser efetuada nos termos do n.º 2, do 

artigo 4.º, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, isto 

é, por acordo direto entre as partes, tendo em conta o interesse público em geral e o 

interesse do Concelho em particular, sendo adotados os demais procedimentos inerentes  

à alienação por acordo direto previsto no Regulamento, sendo as condições de aquisição 

e os critérios de seleção os previstos no mesmo Regulamento, nomeadamente nos seus 

artigos 1.º e 2.º. _________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. _  

 _________ A Deputada Fátima Ramalho, Presidente da Junta de Freguesia de Minde, 

deu conhecimento que a Junta de Freguesia de Minde veio transmitindo, até 2020, à 

Câmara Municipal, que o preço de venda dos lotes deveria ser inferior aos 15€/m2, 

aproximando-se o preço praticado pelo Município de Porto de Mós, cujo preço de venda 

dos lotes das suas zonas industriais era de 1€/m2.  ______________________________  

 _________ Na sequência da revisão dos preços dos lotes, estabelecido para 2€/m2, 

foram abertos dois procedimentos por Hasta Pública, vendendo-se, apenas quatro lotes.    

 _________ Congratulou-se, agora, com o processo proposto para desburocratização do 

processo.  _  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara disse que a Câmara Municipal dispunha 

de um conjunto de património que carecia de ser vendido e que, para tal, importava que 

os procedimentos fossem agilizados, quer pela desburocratização, quer pela aposta no 

marketing digital, promoção nas redes sociais e abertura às imobiliárias sem 

exclusividade.  __________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar que o preço de venda 

dos Lotes da Zona Industrial de Minde, mormente os constantes do anexo 1 à Proposta 

n.º 2775, de 03 de fevereiro de 2022, seja de 2€/m2, em consonância com o valor 

aprovado, para alguns lotes, na Sessão realizada em 11-12-2020, dispensando-se para a 

sua fixação a avaliação técnica prevista no artigo 5º, do Regulamento para a Alienação 

de Lotes da Zona Industrial de Minde, publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 
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18, de 25 de janeiro de 2008, passando o mesmo a corresponder ao valor mínimo para a 

sua atribuição por ajuste direto e o valor base da licitação dos lotes a atribuir por Hasta 

Pública, nos termos daquele citado Regulamento. ______________________________  

 _________ - Autorizar que a venda dos lotes possa ser efetuada nos termos do n.º 2, do 

artigo 4.º, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, isto 

é, por acordo direto entre as partes, tendo em conta o interesse público em geral e o 

interesse do Concelho em particular, sendo adotados os demais procedimentos inerentes 

à alienação por acordo direto previsto no Regulamento, sendo as condições de aquisição 

e os critérios de seleção os previstos no mesmo Regulamento, nomeadamente nos seus 

artigos 1.º e 2.º. _________________________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Projeto de Memorial à antiga Igreja de Alcanena – 

documento n.º 2598/2022 (para deliberação) _________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 2598, datada de 01 de fevereiro de 2022, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 07 do 

corrente mês de fevereiro, e propõe a esta Assembleia Municipal a aprovação do Projeto 

do Memorial à antiga Igreja de São Pedro de Alcanena e respetiva autorização para a 

colocação do Memorial em espaço público, na Praça Marechal Carmona, em Alcanena, 

local onde existiu a Igreja destruída pelo fogo, em mil novecentos e quinze, desde que 

assegurados todos os pressupostos no Parecer (PATA) Arqueológico da DGPC – 

Direção Geral do Património Cultural, nomeadamente as sondagens arqueológicas e 

respetivos procedimentos administrativos, sendo dona da obra e responsável pela 

mesma a Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena e acompanhada pelo Município de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da Proposta, e 

referiu que estava presente a Arquiteta que fez o projeto, para fazer uma breve 

apresentação.  __________________________________________________________  

 _________ Seguidamente, a Arquiteta fez a apresentação do projeto, o que esteve 

subjacente à Proposta de Memorial, o local de colocação do mesmo, entre outros 

aspetos. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques questionou qual era a informação histórica 

que iria ser colocada no painel proposto no Projeto.  ____________________________  

 _________ O Deputado João Calçada esclareceu que o nome da antiga igreja era 

Igreja de São Pedro, nome esse encontrado nos arquivos diocesanos de Santarém. o 

nome advinha, também, por ter sido sempre Paróquia de São Pedro, porque, em certa 

altura pertencia-se a Torres Novas que, também, tinha uma paróquia de São Pedro.  ___  
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 _________ O Deputado Tiago Guedes congratulou-se com a forma como fora 

apresentado o Projeto, propondo que se tornasse prática, pela valorização das relações 

entre a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal.  ___________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira disse que, independentemente da liberdade 

religiosa de cada um, o estado era laico, devendo existir separação entre o Estado e a 

Igreja. Questionou se o apoio fora concedido ou se ainda estava para ser concedido e se, 

para além dos 20.000,00€ deliberados anteriormente, que tipo de apoio iria ser 

concedido para a obra.  ___________________________________________________  

 _________ Acrescentou que a Igreja, enquanto entidade distinta do Estado, via as suas 

contas defendidas com confidencialidades eclesiásticas. Tratava-se de uma questão ética 

perante a igreja que, enquanto provedora dos pobres, deveria investir os 20.000,00€ 

nestes e não deveria ser o estado laico a investir num projeto da igreja, quando, pelo 

contrário, deveria ser independente da igreja. __________________________________  

 _________ O Deputado Tiago Guedes esclareceu que o apoio concedido, na altura do 

Executivo do Partido Socialista, fora para as Comemorações do Aniversário Centenário 

da Igreja de São Pedro e não para o pórtico em causa. A questão sobre a laicidade do 

Estado era, igualmente, uma discussão pertinente para ser discutida em Assembleia 

Municipal.   ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que os 20.000,00€ foram 

atribuídos para as obras que se efetuaram na Igreja e não para o Memorial e que existia 

um benemérito que iria suportar os custos do Memorial. A Câmara Municipal não 

estava a investir dinheiro do erário público no presente Projeto, mas somente pela 

preocupação de se garantir o acompanhamento arqueológico da obra. ______________  

 _________ Acrescentou que, a Proposta de remessa do assunto a Sessão de Assembleia 

Municipal fora polémica na Reunião de Câmara, pois os Vereadores do Partido 

Socialista eram da opinião de que o assunto não carecia de ser presente a Sessão de 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 _________ Contrariamente à posição dos Vereadores do Partido Socialista, o Executivo 

era da opinião que a decisão de colocação de um Monumento alusivo a um Monumento 

deveria ser debatida por todos e não somente em Reunião de Câmara.  ______________  

 _________ Referiu que, em simultâneo, se iriam retirar as árvores existentes, por 

estarem a danificar o solo e o pavimento e voltar a replantar laranjeiras, como 

antigamente, adaptadas ao espaço e cuja função fora, outrora, de mitigar o cheiro da 

indústria de curtumes.  ___________________________________________________  

 _________ O Deputado Tiago Guedes esclareceu não existir qualquer 
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desentendimento entre a postura dos Vereadores do Partido Socialista e os Deputados 

do Partido Socialista com assento na Assembleia Municipal. Apenas referiu que se 

remetesse a Assembleia Municipal assuntos congéneres, para apreciação, pela 

importância.  ___________________________________________________________  

 _________ O Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesias de Serra de 

Santo António, disse que, não obstante algumas afirmações efetuadas sobre a laicidade 

do Estado, e com o qual era concordante, deveria existir cautela quando se delibera 

sobre apoiar ou não a Igreja. A Igreja tinha à sua responsabilidade de gestão, a gestão 

patrimonial que, muitas vezes servia os próprios Município. Integrava uma Comissão de 

uma Igreja há muitos anos e conhecia muito bem os problemas que as Igrejas tinham na 

gestão do seu património e as dificuldades com que viviam. ______________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e seis 

votos a favor: - Aprovar o Projeto do Memorial à antiga Igreja de Alcanena e respetiva 

autorização para a colocação do Memorial em espaço público, na Praça Marechal 

Carmona, em Alcanena, local onde existiu a Igreja destruída pelo fogo, em 1915, desde 

que assegurados todos os pressupostos no Parecer (PATA) Arqueológico da DGPC – 

Direção Geral do Património Cultural, nomeadamente as sondagens arqueológicas e 

respetivos procedimentos administrativos, sendo dona da obra e responsável pela 

mesma a Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena e acompanhada pelo Município de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ Absteve-se a Deputada Carla Pereira. ______________________________   

 _________ PONTO 11 – Medidas Municipais Extraordinárias de Apoio à 

Economia Local, no âmbito do combate à Pandemia por COVID 19 – prorrogação 

das Medidas de redução dos valores a pagar referentes à ocupação e exploração de 

lojas e bancas no Mercado Municipal de Alcanena – isenção do Pagamento de 

taxas por ocupação do espaço público e de alargamento da área de Esplanadas de 

Apoio aos Estabelecimentos, onde tal se mostre possível – janeiro, fevereiro e 

março de 2022 – documento n.º 180/2022 (para deliberação) ____________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 180, datada de 05 de janeiro de 2022, enviada pela 

Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 10 de 

janeiro findo, propondo a prorrogação, até ao próximo dia 31 de março de 2022, com 

efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2022, das seguintes Medidas Municipais 

Extraordinárias de Apoio à Economia Local, no âmbito do combate à Pandemia por 

COVID-19, altura em que deverão ser reavaliadas, mediante a monitorização que for 

efetuada durante este período:  _____________________________________________  
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 _________ - Isenção do pagamento de taxas por ocupação do espaço público e de 

alargamento da área de esplanadas de apoio aos estabelecimentos, até 31 de março de 

2022;  ____  ____________________________________________________________  

 _________ - Isenção de taxas pela ocupação do espaço público com equipamento de 

apoio aos estabelecimentos, exceto no que diz respeito às instituições bancárias, de 

crédito e seguradoras;  ____________________________________________________  

 _________ - Autorização de alargamento das esplanadas; ________________________  

 _________ - Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração das Lojas e Bancas do Mercado 

Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no período referido, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças;  

 _________ - Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração dos lugares de terrado/espaços de 

venda na Feira Semanal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham 

a ser ocupadas no período referido. __________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da Proposta. _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificar a prorrogação, até ao 

próximo dia 31 de março de 2022, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2022, das 

seguintes Medidas Municipais Extraordinárias de Apoio à Economia Local, no âmbito 

do combate à Pandemia por COVID-19, altura em que deverão ser reavaliadas, 

mediante a monitorização que for efetuada durante este período:  __________________  

 _________ - Isenção do pagamento de taxas por ocupação do espaço público e de 

alargamento da área de esplanadas de apoio aos estabelecimentos, até 31 de março de 

2022;  ____  ____________________________________________________________  

 _________ - Isenção de taxas pela ocupação do espaço público com equipamento de 

apoio aos estabelecimentos, exceto no que diz respeito às instituições bancárias, de 

crédito e seguradoras;  ____________________________________________________  

 _________ - Autorização de alargamento das esplanadas; ________________________  

 _________ - Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração das Lojas e Bancas do Mercado 
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Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no período referido, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças;  

 _________ - Prorrogação da redução, em 50%, do valor previsto na Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena para 2022, a pagar pelos operadores económicos 

com referência à ocupação e direito de exploração dos lugares de terrado/espaços de 

venda na Feira Semanal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham 

a ser ocupadas no período referido. __________________________________________  

 _________ PONTO 12 – Proposta de Isenção do Bilhete de entrada nas Piscinas de 

Alcanena e de Minde às Entidades Bombeiros Voluntários Minde e Juventude 

Amizade e Convívio – documento n.º 24412/2021(para deliberação) ______________  

 _________ Presente a Proposta n.º 24412, datada de 30 de novembro de 2021, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 10 de 

janeiro findo, na qual se propõe isentar do pagamento do Bilhete de entrada nas Piscinas 

Municipais de Alcanena e Piscinas Municipais de Minde aos utentes que frequentem as 

aulas de natação e de hidroginástica dos Bombeiros Voluntários de Minde e do 

Juventude, Amizade e Convívio.  ___________________________________________   

 _________ O Deputado Pedro Calado disse que a bancada do PS – Partido Socialista 

concorda com a isenção proposta, conforme solicitado pelas Associações, que lhes 

parece justa. Tinha, no entanto, sido remetido a mesma para a Revisão global da Tabela 

de Taxas e Licenças do Município que estava em curso, considerando que existem 

outras situações a necessitar de correção ou ajuste, conforme identificado por cada um 

dos serviços municipais. Por isso aproveitavam para questionar sobre o ponto de 

situação desse processo, se será concluído o processo de revisão global da tabela ou não. 

 _________ O Presidente de Câmara respondeu que o processo de Revisão do 

Regulamento e Tabelas de Taxas e Licenças se iniciara em 2012/2013. Era, no entanto, 

objetivo concluírem o processo ainda no presente ano, sendo preocupação a retoma dos 

trabalhos ainda no presente ano.  ___________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar a isenção do pagamento 

do Bilhete de Entrada nas Piscinas Municipais de Alcanena e Piscinas Municipais de 

Minde aos utentes que frequentem as aulas de natação e de hidroginástica dos 

Bombeiros Voluntários de Minde e do Juventude, Amizade e Convívio, ao abrigo do 

disposto nas alíneas e) e f), do n.º 1, do artigo 23.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação. __________________________________________  
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 _________ PONTO 13 – Prorrogação da data de pagamento das faturas referentes 

ao Mercado Municipal, à Feira Semanal de Alcanena e outras de caráter mensal, 

respeitantes ao mês de janeiro de 2022 – documento n.º 25519/2021 (para 

ratificação)  ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 25519, datada de 15 de dezembro de 2021, 

enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada 

em 20 de dezembro de 2021, solicitando a ratificação da prorrogação da data de 

pagamento das faturas do Mercado Municipal de Alcanena, Feira Semanal de Alcanena 

e outras de caráter mensal, referentes ao mês de janeiro de 2022, por motivos 

contabilísticos, autorizando-se o pagamento das mesmas até ao dia 20 de janeiro de 

2022. ____  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira, pelas 23h20, ausentou-se da sala  _________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Ratificar a 

prorrogação da data de pagamento das faturas do Mercado Municipal de Alcanena, 

Feira Semanal de Alcanena e outras de caráter mensal, referentes ao mês de janeiro de 

2022, por motivos contabilísticos, autorizando-se o pagamento das mesmas até ao dia 

20 de janeiro de 2022. ____________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira não participou da votação por se ter 

ausentado da sala. ______________________________________________________  

 _________ PONTO 14 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Declarações emitidas de acordo com o artigo 15.º da Lei 8/2012, de 21 de 

fevereiro – Ano de 2021 – documento n.º 2432/2022 (para conhecimento) _________  

 _________ Presente a Informação n.º 2432, de 28 de janeiro de 2022, enviada pela 

Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, e as Declarações a que 

alude o artigo 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques disse que era necessário tomar-se posição 

quanto às dívidas existentes desde 2004. Havia que se tomar posição sobre o assunto, se 

se tratavam de dívidas caducadas ou prescritas.  _______________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira, pelas 23h26, regressou à sala. ____________  

 _________ PONTO 15 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 08/12/2021 a 

31/12/2021. Documento n.º 3383/2022 (para conhecimento) _____________________  

 _________ Presente a Informação n.º 3383, datada de 10 do corrente mês de fevereiro, 
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enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a 

Listagem acima referida, em cumprimento da Proposta aprovada por esta Assembleia 

Municipal na Sessão de 02 de novembro de 2021, aquando da emissão da Autorização 

Prévia Genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  

 _________ PONTO 16 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2022 a 

06/02/2022 – documento n.º 3384/2022 (para conhecimento) ____________________  

 _________ Presente a Informação n.º 3384, datada de 10 do corrente mês de fevereiro, 

enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a 

Listagem acima referida, em cumprimento da Proposta aprovada por esta Assembleia 

Municipal na Sessão de 02 de novembro de 2021, aquando da emissão da Autorização 

Prévia Genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  
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 PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia, eram 23 horas e 30 minutos, 

declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da Assembleia, seguidamente, 

fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer limite de tempo, o 

qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, entretanto, 

chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos. _____________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Carlos Cadete.  _______________  

 _________ A sua intervenção respeitava ao Ponto sobre a Proposta de Memorial quanto 

à Igreja que fora incendiada. Disse ter documentos comprovativos de que a Igreja que 

fora incendiada não se denominava nem Igreja de Santa Maria, nem Igreja de São 

Pedro, mas sim Igreja de Santiago. __________________________________________  

 _________ Esclareceu que a designação de Igreja de São Pedro advinha do facto de 

existir uma Capela em São Pedro, designada como São Pedro da Azinheira e que 

também fora destruída.  ___________________________________________________  

 _________ Depois contruiu-se a Igreja de São Pedro, que até nem tem as características 

de Igreja porque não tem o Pórtico virado a Sul, mas sim, quase a Nascente. Colocou-se 

à disposição para se poder dissipar a dúvida, criando-se história e preservando-se a 

memória de que naquele local existiu uma Igreja.,  _____________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos, que iniciou a sua 

intervenção desejando votos de sucesso ao novo Comandante dos Bombeiros. 

Questionou se, dentro do Corpo de Bombeiros existente não havia ninguém que pudesse 

assumir essas funções.  ___________________________________________________  

 _________ Disse, igualmente, denotar a existência de algum “azedume”, nas Sessões de 

Assembleia Municipal, quando se falava de questões ambientais. Foi referido que o 

atual Executivo iria ter mão pesada para com os prevaricadores. No entanto, assistira-se 

a dois episódios de descargas e alguns episódios de maus cheiros, sendo que a única 

ação tomada fora apenas de chamar um empresário e ter uma “conversa”.  __________  

 _________ Quanto à Zona Industrial de Minde e inexistência de interessados para 

compra dos Lotes deveu-se à não existência de planeamento e faseamento de construção 

do mesmo. No seu entender, a desvalorização dos preços dos Lotes não iria, por si só, 

atrair novos investimentos para o Concelho.  __________________________________  

 _________ Deixou, como sugestão, que, na construção da Zona Industrial prevista não 

se corresse o mesmo erro, mas que se fizesse a mesma por fases de expansão.  _______  
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 _________ O Senhor Presidente da Câmara, em resposta ao Senhor Ivo Santos, 

esclareceu que a Zona Industrial de Minde fora construída por fases e que, a seu ver, tal 

como referido anteriormente na presente Sessão, era necessário efetuar-se um trabalho 

proactivo de promoção da venda do património do Município que estava para venda.  _  

 _________ Quanto à área ambiental, referiu que o tempo iria mostrar o resultado das 

atitudes e das decisões.  ___________________________________________________  

 ______ Pelas 23 horas e 45 minutos, foi encerrada a Sessão, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número dois, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar o 

teor da presente Ata, em Minuta, a qual foi assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 ______ Lavrada a presente Ata, nos termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, a mesma vai ser assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

  

 ______ A Presidente da Assembleia Municipal, _______________________________ 

 ______ A 1.ª Secretária, __________________________________________________ 

 ______ O 2.º Secretário, __________________________________________________ 

 


